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LEl MUNICIPAL N° 398/2003, PMC-GP, DE 15 DE ABRIL DE 2003.

INSTITUI O PLANO DE CUSTEIO DO
REGIME DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO
DE COARI, E DA  OUTRAS
PROVIDENCIAS.

Faco saber que a Camara Municipal de Coari aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1°. - O Regime de Previdéncia Social dos Servidores Publicos do
Municipio de Coari, de carater contributivo e de filiacdo obrigatéria, destina-se a
assegurar a cobertura dos beneficios de aposentadoria e pensdo na forma de lei
especifica.

Art. 2°. - O Plano de Custeio do Regime de Previdéncia Social dos Servidores
Publicos do Municipio de Coari sera financiado mediante recursos provenientes do
Municipio, através dos o6rgéos dos Poderes Legislativo e Executivo, inclusive de
suas autarquias e fundagdes e das contribuicdes sociais obrigatérias dos segurados
ativos, inativos e dos pensionistas, além de outras receitas que lhe forem atribuidas.

Paragrafo Unico - As contribuigbes do Municipio, através dos érg&os dos
Poderes Legislativo e Executivo, inclusive de suas autarquias e fundacdes, bem
como a do pessoal ativo, inativo e do pensionista somente poderdo ser utilizadas
para pagamento de beneficios previdenciarios de que trata esta Lei, ressalvadas as
despesas administrativas.

Art. 3°. - A contribuicdo mensal dos segurados, para a manutencao do regime
de previdéncia de que trata esta Lei, corresponde a aliquota de 11% (onze por
cento), incidente sobre a base de calculo das contribuicdes, conforme previsto em
lei, como também sobre a gratificagéo natalina.
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Art. 4°. - A contribuicdo mensal do Municipio através dos érgéos dos Poderes
Legislativo e Executivo, inclusive de suas autarquias e fundagGes para a
manutencdo do regime de previdéncia social de que trata esta Lei, dar-se-a nas
mesmas bases das contribuicdes dos segurados, conforme disposto no artigo 3°
desta Lei.

Art. 5°. - O Municipio & responsavel pelo pagamento dos beneficios
concedidos até a data de entrada em vigor desta Lei e daqueles cujos requisitos
necessarios a sua concessao foram implementados até esta data, bem como pela
cobertura de eventuais insuficiéncias financeiras do regime de previdéncia de que
trata esta Lei.

Paragrafo Unico - Eventuais insuficiéncias financeiras do regime de
previdéncia de que trata esta Lei poderdo, quando for o caso, ser financiadas em até
35 (trinta e cinco) anos.

Art. 6°. - A taxa de administracéo destinada ao custeio do Regime Proprio de
Previdéncia dos Servidores do Municipio de Coari, ndo podera exceder a 2% (dois
por cento) do valor total da remuneragdo dos servidores vinculados ao Regime
Proprio de Previdéncia Social.

Art. 7°. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo, produzindo
efeitos financeiros a partir do primeiro dia do més seguinte ao nonagésimo dia
daquela publicagéo.
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